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Em conformidade com o artigo 60, IV “a” do Regimento Interno, compete a essa comissão examinar e emitir parecer sobre processos referentes as áreas de sua competência, sendo o processo em questão, referente a área da educação.

Considerando que mesmo a Assessoria Jurídica da Casa, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e parte da Comissão da área da Educação emitiram parecer favorável quanto a legalidade do Projeto em questão, faço análise do mérito e conteúdo da formação do Conselho Polo de Apoio Presencial da UAB – Universidade Aberta do Brasil os quais descrevo abaixo: 

Após análise do referido projeto n° 016/2013 e os anexos constantes no processo; verificamos a justificativa – folha 06, que expõe em linhas gerais a função do Conselho do Polo de Apoio Presencial UAB, bem como cópia da Lei complementar n° 801 – folha 07 a 10, a qual se presume e embasam a necessidade de criação do Conselho do Polo de Apoio Presencial UAB, uma vez que essa Lei complementar n° 801 dispõe sobre a oferta de curso na modalidade à distância, bem como dispõe sobre a regulamentação de ato de criação e sustentabilidade financeira do Polo da Universidade Aberta do Brasil e Centro de formação Permanente de Professores. 

Considerando a importância de criação do Conselho Polo de Apoio Presencial UAB -Universidade Aberta do Brasil de Botucatu, observo a falta de documentos recomendados  a nível nacional com diretrizes que orientam a necessidade de criação do referido conselho municipal, estabelecendo normas, funções afim de cumprir com seu papel e principalmente pleitear as verbas do Plano de Ação Articulada – PAR. De forma que essa comissão pudesse obter parâmetros a partir das diretrizes elencada pelo Sistema UAB na formatação deste conselho, contribuindo eficientemente na análise e posterior aprovação pelos vereadores.

Neste sentido, observamos que a composição do conselho apontada no Cap. III Art. 4°, não esclarece como se dará a representatividade, aqueles que serão os indicados, os que serão eleitos, e formas de eleição, regras e direito de participação quanto aos segmentos (tutores, alunos, sociedade civil). E também o porquê há caso de representação opcional, sendo que nesta situação compromete a paridade num ato de deliberações, pois não se tem definido o número exato de membros participantes e votantes.

Também é observado na composição do conselho, a participação do Coordenador do Polo, porém  não informa seu papel no conselho, se é membro nato, sua indicação, o direito a voto nas deliberações, uma vez que não é membro titular e não tem suplente. 

Outra questão está no Cap. IV Art. 15, no que diz: Este regimento poderá ser alterado em reunião ordinária, expressamente convocada para esse fim, e por deliberação de dois terços dos membros do Conselho. Entendendo que esta sendo criada uma Lei e sua alteração implica em ser aprovado nesta casa de leis com as devidas justificativas. Não cabe este artigo, ou deverá ser melhor explicado no caso de após elaboração do regimento interno, os membros poderão sugerir alterações na presente Lei e encaminhá-la ao legislativo para alteração. 

Estas questões podem ser sanadas mediante reuniões esclarecedoras com o executivo, que solicitou a Lei, ou envio de documentos faltantes de nível nacional que orientam com diretrizes a formação do conselho, bem como demais esclarecimentos por escrito dos itens abordados.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 4 de abril de 2013.
Vereadora ROSE IELO
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